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Nao atendidos os pressupostos regimentais de admissibilidade, o Recurso
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo

conhecer do Recurso Especial. Votaram pelas conclusdes os conselheiros Maria Helena Cotta
Cardozo, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Heitor de Souza Lima Junior e Luiz Eduardo
de Oliveira Santos.

(assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercicio.
(assinado digitalmente)

Patricia da Silva - Relatora.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Maria Helena Cotta

Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro E Silva Vieira, Ana Paula Fernandes,
Heitor de Souza Lima Junior, Ana Cecilia Lustosa da Cruz (suplente convocada), Rita Eliza
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 Exercício: 2002
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO ESPECIAL. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO 
 Não atendidos os pressupostos regimentais de admissibilidade, o Recurso Especial não deve ser conhecido 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Especial. Votaram pelas conclusões os conselheiros Maria Helena Cotta Cardozo, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Heitor de Souza Lima Júnior e Luiz Eduardo de Oliveira Santos. 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercício. 
 (assinado digitalmente)
 Patrícia da Silva - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro E Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Ana Cecilia Lustosa da Cruz (suplente convocada), Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício).
 
  
Trata-se de Recurso Especial de Divergência, previsto nos arts. 67 e seguintes do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015, interposto pela Fazenda Nacional em face da decisão da 1ª Turma Especial da 2ª Seção, consubstanciada no Acórdão n° 2801-03.711 que, por maioria de votos, deu provimento ao recurso para cancelar a exigência fiscal.
Segue abaixo a ementa e o dispositivo da decisão recorrida: 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF Exercício: 2002 IRPF. RENDIMENTO RECEBIDO ACUMULADAMENTE. APLICAÇÃO DO REGIME DE COMPETÊNCIA. 
Conforme entendimento fixado pelo STJ, em sede de recursos repetitivos, o imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente deve ser calculado pelo regime de competência, tendo em vista que o art. 12 da Lei nº 7.713/1988 disciplina o momento da incidência, e não a forma de calcular o imposto. 
Recurso Voluntário Provido. 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao recurso para cancelar a exigência fiscal. Votou pelas conclusões o Conselheiro Marcio Henrique Sales Parada. Vencido o Conselheiro Marcelo Vasconcelos de Almeida que negava provimento ao recurso. 
O processo foi encaminhado para a Fazenda Nacional, em 20/10/2014, para cientificação em até trinta dias, nos termos da Portaria MF nº 527/2010. A Fazenda Nacional interpôs, tempestivamente, em 05/11/2014, o Recurso Especial em análise..
A recorrente aponta divergência jurisprudencial entre o acórdão recorrido e outros julgados em relação a três matérias:
 (a) tributação dos rendimentos recebidos acumuladamente - Acórdão n.º Acórdão n.º 106-15.696 e Acórdão n.º Acórdão n.º 3804-00.031; (b) possibilidade de baixa dos autos para revisão do lançamento , Acórdão n.º 103- 20.451 (c) tipo de vício que macula o lançamento, conforme será analisado nos tópicos a seguir; Acórdão nº 2401-00.018 e Acórdão nº 301-31.801. Foram admitidas as duas últimas.
Cientificado o contribuinte, apresentou tempestivamente contrarrazões, pugnando pelo não conhecimento do Recurso Especial.
Importa ressaltar que o presente processo trata o presente processo de auto de infração que diz respeito a Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF), por meio do qual se exige do sujeito passivo acima identificado o montante de R$ 156.149,24, referente ao exercício de 2002, a título de imposto (R$ 64.137,54), acrescido da multa de ofício equivalente a 75% do valor do tributo apurado (R$ 48.103,15), além dos juros de mora (R$ 43.908,55).
A autuação é decorrente da apuração de classificação indevida de rendimentos, pois o Contribuinte declarou como isentos e não tributáveis rendimentos tributáveis recebidos da Caixa Econômica Federal em face de ação trabalhista (nº 11.3373/91), relativa a expurgos inflacionários da URP (Unidade de Referência de Preços) do mês de fevereiro de 1989.
É o relatório.

 Conselheira Patrícia da Silva - Relatora.
Nenhuma das matérias admitidas pode ser dissociada do contexto do cumprimento a decisão judicial, quanto aos rendimentos recebidos acumuladamente e, in casu, julgamento que no CARF ocorreu em 17/07/2014, portanto já sob a égide do RICARF, que em seu artigo 62-A determina:
Artigo 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543- C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Isso porque a constitucionalidade da utilização do art. 12 da Lei nº 7.713/88 para a cobrança do IRPF incidente sobre rendimentos recebidos de forma acumulada � através da aplicação da alíquota vigente no momento do pagamento sobre o total recebido � teve sua repercussão geral admitida pelo STF no âmbito do RE nº 614.406/RS. 
O Recurso Extraordinário acima referido teve seu julgamento encerrado em 09/12/14, através de decisão que negou provimento ao Recurso da União, chancelando o acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região (TRF4, Corte Especial, ARGINC 2002.72.05.000434-0, Relator Desembargador Federal Álvaro Eduardo Junqueira), que através da técnica da inconstitucionalidade sem redução de texto, entendeu que o critério correto ao dimensionamento da obrigação tributária em questão deve observar a capacidade contributiva (base de cálculo) de cada exercício, bem como as respectivas alíquotas. 
O Regimento Interno desse Conselho, em seu artigo 62, acima transcrito (caput), torna compulsória a aplicação do entendimento sufragado pelo STF. 
A decisão proferida pelo STF no RE nº 614.406/RS 
A decisão proferida pelo Supremo, que manteve a declaração de inconstitucionalidade, sem redução de texto do art. 12 da Lei nº 7.713/88, reconhecida pelo TRF da 4ª Região, foi assentada no fundamento de qua ainda que seja aplicado o regime de caixa aos rendimentos recebidos acumuladamente pelas pessoas físicas (nascimento da obrigação tributária), é necessário, sob pena de violação aos princípios constitucionais da isonomia, da capacidade contributiva e da proporcionalidade, que o dimensionamento da obrigação tributária observe o critério quantitativo (base de cálculo e alíquota) dos anos-calendários em que os valores deveriam ter sido recebidos, e não o foram. 
O julgamento recebeu a seguinte ementa: 
IMPOSTO DE RENDA � PERCEPÇÃO CUMULATIVA DE VALORES � ALÍQUOTA. A percepção cumulativa de valores há de ser considerada, para efeito de fixação de alíquotas, presentes, individualmente, os exercícios envolvidos. (RE 614406, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Relator(a) p/ Acórdão: Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 23/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-233 DIVULG 26-11-2014 PUBLIC 27-11-2014) 
A supracitada decisão1, nos termos do voto da Ministra Carmen Lúcia, consolidou o entendimento de que a aplicação irrestrita do regime previsto na norma do art. 12 da Lei nº 7.713/88 implica em tratamento desigual aos contribuintes. Segundo a decisão, não é juridicamente crível que os contribuintes que receberam a renda em atraso paguem um montante maior de IR � uma vez que calculado sobre o total acumulado -, enquanto os contribuintes que receberam as verbas devidas em dias sejam isentos ou suportem carga inferior de imposto. 
(Voto Vista Ministra Carmen Lúcia, p. 22. RE 614406, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Relator(a) p/ Acórdão: Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 23/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-233 DIVULG 26-11-2014 PUBLIC 27-11-2014) 
A decisão proferida pelo STF confirmou a decisão que utilizou como técnica a inconstitucionalidade sem redução de texto. Atuando no campo semântico da norma, a ferramenta exclui do seu raio deôntico determinado significado. Sendo assim, é inválido (inconstitucional) todo e qualquer ato administrativo que tiver por fundamento a interpretação do art. 12 da Lei n° 7.713/88 infirmada pelo STF. Segundo a Corte, a validade do crédito tributário prescinde da aplicação da base de cálculo e alíquotas vigentes à época em que foram sonegados ao contribuinte os rendimentos posteriormente por si recebidos � de forma acumuluda. 
Feitas estas considerações, em sede contrarrazões o recorrido pugna pelo não conhecimento do recurso especial tendo em vista que não há divergência de interpretação entre acórdão recorrido e os paradigma por ausência de identidade fática das situações objeto de análise;
 Sobre a possibilidade de baixa dos autos para revisão do lançamento Acórdão n.º 103- 20.451
IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA - OMISSÃO DE RECEITA OPERACIONAL - ERRO NA DETERMINAÇÃO DA MATÉRIA TRIBUTÁVEL - Comprovado, por meio de diligência fiscal, equívocos na determinação da matéria tributável, sua revisão pela autoridade julgadora é medida que se impõe.
IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF/ILL - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO - PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIS - CONTRIBUIÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL - A decisão proferida no processo relativo ao imposto de renda pessoa jurídica estende seus efeitos aos processos decorrentes, tendo em vista a estreita correlação entre os procedimentos principal e decorrentes.
Recurso de oficio negado.
Compulsando-se o inteiro teor deste primeiro paradigma, constata-se que não há similitude fática entre os julgados em confronto. De um lado, há o recorrido em que o vício atribuído ao lançamento consiste no emprego de interpretação de dispositivo da legislação do IRPF de forma dissonante ao que foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral, o que teria afetado a quantificação da base de cálculo, a identificação das alíquotas e o valor do tributo devido; de outro que se refere a julgamento de recurso de ofício relativamente a lançamento de receita operacional de pessoa jurídica.
Do Recurso Especial destaco:
Note-se a importância da economia processual, da instrumentalidade das formas e da salvabilidade dos atos processuais. É de se concluir, por conseguinte, que se aplica a este feito o art. 60 do Decreto 70.235/72, razão pela qual a suposta irregularidade do lançamento não poderá importar em nulidade.
Evidencia-se, portanto, a divergência jurisprudencial, pois o acórdão recorrido cancelou o lançamento sob a alegação de vício material, enquanto o acórdão paradigma decidiu pela baixa dos autos, a fim de que ocorra a revisão do lançamento. Com efeito, defende o acórdão paradigma que se trata de mero ato para salvaguardar eventual crédito tributário representado pelo presente lançamento, não havendo razão plausível para de declarar a sua nulidade, se o mesmo pode ser ajustado.
Reforçando o contexto: os atos processuais não podem ser salvos! O lançamento não pode ser ajustado, pois trata-se, in casu, de observância obrigatória do constante do RE nº 614.406/RS.
Assim, inexistente a similitude fática, também não ficou demonstrado o alegado dissídio interpretativo com base neste paradigma, o que impossibilita o seguimento do recurso quanto a existência de vício
Sobre os paradigmas trazidos para questionar o tipo de vício que macula o lançamento, conforme será analisado nos tópicos a seguir; Acórdão nº 2401-00.018 e Acórdão nº 301-31.801
Quanto ao primeiro paradigma - Acórdão 2401-00.018 - a Fazenda Nacional transcreve a ementa da forma abaixo:
Paradigma - Acórdão 2401-00.018
"ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/09/1999 a 30/07/2006 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DECADÊNCIA. PRAZO QUINQUENAL. O prazo decadencial para a constituição dos créditos previdenciários é de 05 (cinco) anos, contados da data da ocorrência do fato gerador do tributo, nos termos do artigo 150, § 4°, do Código Tributário Nacional, ou do 173 do mesmo Diploma Legal, no caso de dolo, fraude ou simulação comprovados, tendo em vista a declaração da inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n° 8.212/91, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos dos RE's ri% 556664, 559882 e 560626, oportunidade em que fora aprovada Súmula Vinculante n° 08, disciplinando a matéria. In casu, houve antecipação de pagamento, fato relevante para aqueles que entendem ser determinante à aplicação do instituto. 
NORMAS PROCEDIMENTAIS. ARBITRAMENTO. AUSÊNCIA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL NO ANEXO FLD. VICIO INSANÁVEL. NULIDADE. A indicação dos dispositivos legais que amparam a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD é requisito essencial à sua validade, e a sua ausência ou fundamentação genérica, especialmente no relatório Fundamentos Legais do Débito - FLD, determina a nulidade do lançamento, por caracterizar-se como vício formal insanável, nos termos do artigo 37 da Lei n°8.212/91, c/c artigo 11, inciso III, do Decreto n°70.235/72. 
RELATÓRIO FISCAL DA NOTIFICAÇÃO. OMISSÕES. O Relatório Fiscal tem por finalidade demonstrar/explicitar, de forma clara e precisa, todos os procedimentos e critérios utilizados pela fiscalização na constituição do crédito previdenciário, possibilitando ao contribuinte o pleno direito da ampla defesa e contraditório. Omissões ou incorreções no Relatório Fiscal, relativamente aos critérios de apuração do crédito tributário levados a efeito por ocasião do lançamento fiscal, que impossibilitem o exercício pleno do direito de defesa e contraditório do contribuinte, enseja a nulidade da notificação. 
PROCESSO ANULADO."
Compulsando-se o inteiro teor deste primeiro paradigma, constata-se que não há similitude fática entre os julgados em confronto. De um lado, há o recorrido em que o vício atribuído ao lançamento consiste no emprego de interpretação de dispositivo da legislação do IRPF de forma dissonante ao que foi decidido pelo Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo, o que teria afetado a quantificação da base de cálculo, a identificação das alíquotas e o valor do tributo devido; de outro, este primeiro paradigma em que se tratou de lançamento de Contribuição Previdenciária decorrente de arbitramento na modalidade de aferição indireta, baseada em impreciso Relatório Fiscal da Notificação que deixou de informar o procedimento de arbitramento, bem como de inscrever no anexo denominado "Fundamento Legais do Débito - FLD" o dispositivo que autorizaria o arbitramento. Confira-se:
Voto
"No presente caso, o ilustre fiscal autuante, além de não demonstrar de forma circunstanciada/pormenorizada os critérios utilizados na apuração do crédito por arbitramento, nos termos da legislação previdenciária, procedeu, igualmente, de forma omissa e/ou genérica, não especificando clara e precisamente no anexo Fundamentos Legais do Débito-FLD, às fls.33/34, qual o dispositivo legal que oferece sustentáculo ao procedimento utilizado na constituição do crédito tributário � aferição indireta/arbitramento.
Dessa forma, não se sabe clara e precisamente em qual fundamento legal a Fiscalização se baseou ao constituir o crédito previdenciário, o que vai de encontro com o artigo 37 da Lei n°8.212/91, senão vejamos:
(...)
Ao proceder dessa maneira, deixando de elencar no Relatório dos Fundamentos Legais do Débito � FLD e/ou no Relatório Fiscal da Notificação, a legislação específica que dá amparo ao ARBITRAMENTO, in casu, artigo 33, §§ 3" e 6", da Lei n° 8.212/91, o ilustre fiscal autuante incorreu em vício insanável, capaz de determinar a nulidade da NFLD, conforme legislação de regência e torrencial jurisprudência deste Conselho." (Grifei) (Disponível em www.carf.fazenda.gov.br. Acesso em 29Jun.2015)
Ausente a similitude fática, resta não demonstrada a divergência alegada com base neste primeiro paradigma.
No tocante ao segundo paradigma - Acórdão 301-31.801 - o trecho transcrito pela Fazenda Nacional é o seguinte:
Paradigma - Acórdão 301-31.801
"PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE. VÍCIO FORMAL. 
O descumprimento de requisitos essenciais do lançamento como omissão dos fundamentos pelos quais estão sendo exigidos os tributos e aplicadas as multas e acréscimos legais, além da falta da prévia intimação estabelecida na legislação especifica, tudo em contradição ao disposto no art. 142, do CTN e nos art. 11 e 59, do Decreto 70.235/72, autorizam a declaração de nulidade desse lançamento por vicio formal. PRECEDENTES: Ac. 303-29972, 302-96334 e 301-29966. RECURSO DE OFICIO NEGADO." (Destaques da Fazenda Nacional) 
Compulsando-se o inteiro teor deste segundo paradigma, verifica-se que novamente inexiste similitude fática entre os julgados confrontados. Enquanto no recorrido - repita-se - o vício atribuído ao lançamento consiste no emprego de interpretação de dispositivo da legislação do IRPF de forma dissonante do entendimento firmado pelo STJ em sede de recursos repetitivos, de forma que teria afetado a quantificação da base de cálculo, a identificação das alíquotas e o valor do tributo devido; neste segundo paradigma, que se refere a julgamento de recurso de ofício relativamente a lançamento decorrente de não comprovação da conclusão de transito aduaneiro - lançamento que tinha como pressuposto a intimação do beneficiário pela autoridade aduaneira - o vício consistiu na falta da referida intimação e no fato de a notificação de lançamento ser omissa quanto à fundamentação legal para a exigência do tributo, bem como para imputação da infração e cominação da penalidade. Confira-se passagens do paradigma:
Ementa
"O descumprimento de requisitos essenciais do lançamento como omissão dos fundamentos pelos quais estão sendo exigidos os tributos e aplicadas as multas e acréscimos legais, além da falta da prévia intimação estabelecida na legislação especifica, tudo em contradição ao disposto no art. 142, do CTN e nos art. 11 e 59, do Decreto 70.235/72, autorizam a declaração de nulidade desse lançamento por vicio formal." (Grifei)
Relatório
"Contra a contribuinte já epigrafada foi lavrada notificação de lançamento em 20/05/97 (fl. 23), com a finalidade de exigir crédito tributário apurado no valor de R$ 14.726.351,18, sob a alegação de que a empresa interessada não havia comprovado a conclusão do trânsito aduaneiro constante da DTA-S n° 94001841-1, iniciado em 11/02/94 (fl. 03)."
Voto
"O litígio versa sobre a nulidade do lançamento por vício formal, bem como pela falta de intimação prévia da contribuinte nos termos da legislação específica.
A não comprovação da chegada da mercadoria ao local de destino do trânsito, notadamente aquele constante da DTA-S n. 94001841-1, iniciado em 11/02/94 (fl. 03), pressupõe a intimação do beneficiário pela autoridade aduaneira da jurisdição local, para que ela apresente as informações necessárias à identificação e valoração da mercadoria instruída com os respectivos documentos comerciais e de transporte de acordo com a IN/SRF n. 84/89, item 24, com redação dada pela IN/SRF n. 47/95.
Esse pormenor faz-se necessário em razão do procedimento fiscal denominado de conclusão do trânsito aduaneiro, até então parcial, haja vista que os dados do manifesto ou dos documentos de importação podem ser insuficientes para viabilizar a classificação fiscal e mesmo a valoração aduaneira daquela mercadoria.
Demais disso a notificação de lançamento (fl. 23) não atende aos dispositivos contidos no art. 11 do Dec. 70.235/72, é omissa quanto à fundamentação legal que prevê a incidência do tributo (I.I.), como também para a imputação da infração e para a respectiva cominação, limitando-se a citar o art. 521, inciso II, alínea "d" do RA, aprovado pelo Dec. 91.030/85 e Lei 9430/96 para os juros de mora.
Nas operações de trânsito aduaneiro, em caso de suposta infração pela falta de comprovação da chegada de mercadoria na repartição de destino, deve-se aplicar o disposto contido no art. 481 do RA c/c o item 24 da IN/SRF n° 84/89, consoante o entendimento esposado pelo juízo a quo, com o qual este Julgador se solidariza.
O descumprimento dos requisitos apontados caracteriza preterição do direito à ampla defesa do contribuinte (art. 59, Dec. 70.235/72), enseja a declaração, de oficio, da nulidade do lançamento ah initio, por vício formal, em cumprimento aos dispositivos contidos nos arts. 142 do CTN, 10, 11 e 59 do Dec. 70.235/72." (grifei) (Disponível em www.carf.fazenda.gov.br. Acesso em 29Jun.2015)
Destaco que a maioria do colegiado acompanhou o voto pelas conclusões, pois, eles não conhecem do presente Recurso Especial por fundamentos mais restritivos do que os apresentados por esta Relatora.
Assim, inexistente a similitude fática, também não ficou demonstrado o alegado dissídio interpretativo com base neste segundo paradigma, o que impossibilita o seguimento do recurso em relação à matéria do item "c" - natureza do vício, se formal ou material.
Diante do exposto, NÃO CONHEÇO o Recurso Especial da Fazenda Nacional. 
(assinado digitalmente)
Patrícia da Silva

 
 




Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de Divergéncia, previsto nos arts. 67 e seguintes
do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(RICAREF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015, interposto pela Fazenda
Nacional em face da decisdo da 1* Turma Especial da 2* Secao, consubstanciada no Acordao n°
2801-03.711 que, por maioria de votos, deu provimento ao recurso para cancelar a exigéncia
fiscal.

Segue abaixo a ementa e o dispositivo da decisao recorrida:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
IRPF Exercicio: 2002 IRPF. RENDIMENTO RECEBIDO
ACUMULADAMENTE. APLICACAO DO REGIME DE
COMPETENCIA.

Conforme entendimento fixado pelo STJ, em sede de recursos
repetitivos, o imposto de renda incidente sobre rendimentos
pagos acumuladamente deve ser calculado pelo regime de
competéncia, tendo em vista que o art. 12 da Lei n° 7.713/1988
disciplina o momento da incidéncia, e ndo a forma de calcular o
imposto.

Recurso Voluntario Provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, dar
provimento ao recurso para cancelar a exigéncia fiscal. Votou
pelas conclusées o Conselheiro Marcio Henrique Sales Parada.
Vencido o Conselheiro Marcelo Vasconcelos de Almeida que
negava provimento ao recurso.

O processo foi encaminhado para a Fazenda Nacional, em 20/10/2014, para
cientificacdo em até trinta dias, nos termos da Portaria MF n°® 527/2010. A Fazenda Nacional
interp0s, tempestivamente, em 05/11/2014, o Recurso Especial em analise..

A recorrente aponta divergéncia jurisprudencial entre o acordao recorrido e
outros julgados em relacdo a trés matérias:

(a) tributacao dos rendimentos recebidos acumuladamente - Acordao n.°
Acordio n.° 106-15.696 ¢ Acordao n.° Acérdio n.’ 3804-00.031; (b) possibilidade de baixa dos
autos para revisao do langamento , Acérdao n.° 103- 20.451 (c¢) tipo de vicio que macula o
langamento, conforme serd analisado nos topicos a seguir; Acdrdio n° 2401-00.018 e Acérdio n°
301-31.801. Foram admitidas as duas ultimas.

Cientificado o contribuinte, apresentou tempestivamente contrarrazoes,
pugnando pelo ndo conhecimento do Recurso Especial.

Importa ressaltar que o presente processo trata o presente processo de auto de
infracdo que diz respeito a Imposto de Renda Pessoa Fisica (IRPF), por meio do qual se exige
do sujeito passivo acima identificado o montante de R$ 156.149,24, referente ao exercicio de
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2002, a titulo de imposto (R$ 64.137,54), acrescido da multa de oficio equivalente a 75% do
valor do tributo apurado (R$ 48.103,15), além dos juros de mora (R$ 43.908,55).

A autuagdo ¢ decorrente da apuragdo de classificacdo indevida de
rendimentos, pois o Contribuinte declarou como isentos e ndo tributdveis rendimentos
tributdveis recebidos da Caixa Economica Federal em face de acdo trabalhista (n® 11.3373/91),
relativa a expurgos inflacionarios da URP (Unidade de Referéncia de Precos) do més de
fevereiro de 1989.

E o relatério.

Voto

Conselheira Patricia da Silva - Relatora.

Nenhuma das matérias admitidas pode ser dissociada do contexto do
cumprimento a decisdo judicial, quanto aos rendimentos recebidos acumuladamente e, in casu,
julgamento que no CARF ocorreu em 17/07/2014, portanto ja sob a égide do RICARF, que em
seu artigo 62-A determina:

Artigo 62-A. As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica
em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos
artigos 543-B e 543- C da Lei n°5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF.

Isso porque a constitucionalidade da utilizacao do art. 12 da Lei n® 7.713/88
para a cobranca do IRPF incidente sobre rendimentos recebidos de forma acumulada — através
da aplicagdo da aliquota vigente no momento do pagamento sobre o total recebido — teve sua
repercussdo geral admitida pelo STF no ambito do RE n® 614.406/RS.

O Recurso Extraordinario acima referido teve seu julgamento encerrado
em 09/12/14, através de decisdo que negou provimento ao Recurso da Unifo, chancelando
o acordiao proferido pelo TRF da 4" Regido (TRF4, Corte Especial, ARGINC
2002.72.05.000434-0, Relator Desembargador Federal Alvaro Eduardo Junqueira), que
através da técnica da inconstitucionalidade sem reducdo de texto, entendeu que o critério
correto ao dimensionamento da obrigacdo tributaria em questio deve observar a
capacidade contributiva (base de calculo) de cada exercicio, bem como as respectivas
aliquotas.

O Regimento Interno desse Conselho, em seu artigo 62, acima transcrito
(caput), torna compulsoria a aplicacdo do entendimento sufragado pelo STF.

A decisdo proferida pelo STF no RE n° 614.406/RS

A decisdo proferida pelo Supremo, que manteve a declaragdo de
inconstitucionalidade, sem reducdo de texto do art. 12 da Lei n°
7.713/88, reconhecida pelo TRF da 4¢ Regido, foi assentada no



fundamento de qua ainda que seja aplicado o regime de caixa
aos rendimentos recebidos acumuladamente pelas pessoas
fisicas (nascimento da obrigacdo tributdria), é necessario, sob
pena de violagdo aos principios constitucionais da isonomia, da
capacidade contributiva e da proporcionalidade, que o
dimensionamento da obrigagcdo tributaria observe o critério
quantitativo (base de cdlculo e aliquota) dos anos-calendarios
em que os valores deveriam ter sido recebidos, e ndo o foram.

O julgamento recebeu a seguinte ementa:

IMPOSTO DE RENDA — PERCEPCAO CUMULATIVA DE
VALORES — ALIQUOTA. A percepgio cumulativa de valores
ha de ser considerada, para efeito de fixacdo de aliquotas,
presentes, individualmente, os exercicios envolvidos. (RE
6144006, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Relator(a) p/ Acordao:
Min. MARCO AURELIO, Tribunal Pleno, julgado em
23/10/2014, ACORDAO ELETRONICO REPERCUSSAO
GERAL - MERITO DJe-233 DIVULG 26-11-2014 PUBLIC 27-
11-2014)

A supracitada decisdol, nos termos do voto da Ministra Carmen
Lucia, consolidou o entendimento de que a aplicagdo irrestrita
do regime previsto na norma do art. 12 da Lei n° 7.713/88
implica em tratamento desigual aos contribuintes. Segundo a
decisdo, ndo é juridicamente crivel que os contribuintes que
receberam a renda em atraso paguem um montante maior de IR
— uma vez que calculado sobre o total acumulado -, enquanto os
contribuintes que receberam as verbas devidas em dias sejam
isentos ou suportem carga inferior de imposto.

(Voto Vista Ministra Carmen Lucia, p. 22. RE 614406,
Relator(a): Min. ROSA WEBER, Relator(a) p/ Acorddo: Min.
MARCO AURELIO, Tribunal Pleno, Julgado em 23/10/2014,
ACORDAO ELETRONICO REPERCUSSAO GERAL - MERITO
DJe-233 DIVULG 26-11-2014 PUBLIC 27-11-2014)

A decisao proferida pelo STF confirmou a decisdo que utilizou como técnica
a inconstitucionalidade sem redugdo de texto. Atuando no campo semantico da norma, a
ferramenta exclui do seu raio dedntico determinado significado. Sendo assim, é invalido
(inconstitucional) todo e qualquer ato administrativo que tiver por fundamento a
interpretacao do art. 12 da Lei n° 7.713/88 infirmada pelo STF. Segundo a Corte, a
validade do crédito tributario prescinde da aplicacdo da base de calculo e aliquotas vigentes a
época em que foram sonegados ao contribuinte os rendimentos posteriormente por si recebidos
— de forma acumuluda.

Feitas estas consideragdes, em sede contrarrazdes o recorrido pugna pelo nao
conhecimento do recurso especial tendo em vista que ndo ha divergéncia de interpretagao entre
acordao recorrido e os paradigma por auséncia de identidade fatica das situagdes objeto de
analise;

Sobre a possibilidade de baixa dos autos para revisdo do lancamento
Acérdao n.° 103-20.451

IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA - OMISSAO DE
RECEITA OPERACIONAL - ERRO NA DETERMINACAO DA
MATERIA TRIBUTAVEL - Comprovado, por meio de diligéncia
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fiscal, equivocos na determinag¢do da matéria tributavel, sua
revisdo pela autoridade julgadora é medida que se impoe.

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF/ILL -
CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO - PROGRAMA
DE INTEGRACAO SOCIAL - PIS - CONTRIBUICAO PARA A
SEGURIDADE SOCIAL - A decisdo proferida no processo
relativo ao imposto de renda pessoa juridica estende seus efeitos
aos processos decorrentes, tendo em vista a estreita correlacdo
entre os procedimentos principal e decorrentes.

Recurso de oficio negado.

Compulsando-se o inteiro teor deste primeiro paradigma, constata-se que nao
ha similitude fatica entre os julgados em confronto. De um lado, h4 o recorrido em que o vicio
atribuido ao langamento consiste no emprego de interpretacdo de dispositivo da legislagdo do
IRPF de forma dissonante ao que foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal em sede de
repercussdo geral, o que teria afetado a quantificacdo da base de calculo, a identificacdo das
aliquotas e o valor do tributo devido; de outro que se refere a julgamento de recurso de oficio
relativamente a langamento de receita operacional de pessoa juridica.

Do Recurso Especial destaco:

Note-se a importincia da economia processual, da
instrumentalidade das formas e da salvabilidade dos atos
processuais. E de se concluir, por conseguinte, que se aplica a
este feito o art. 60 do Decreto 70.235/72, razdo pela qual a
suposta irregularidade do langcamento ndo poderd importar em
nulidade.

Evidencia-se, portanto, a divergéncia jurisprudencial, pois o
acorddo recorrido cancelou o langcamento sob a alegac¢do de
vicio material, enquanto o acorddo paradigma decidiu pela
baixa dos autos, a fim de que ocorra a revisdo do lancamento.
Com efeito, defende o acorddo paradigma que se trata de mero
ato para salvaguardar eventual crédito tributario representado
pelo presente langamento, ndo havendo razdo plausivel para de
declarar a sua nulidade, se 0 mesmo pode ser ajustado.

Refor¢ando o contexto: os atos processuais ndo podem ser salvos! O
lancamento ndo pode ser ajustado, pois trata-se, in casu, de observancia obrigatoria do
constante do RE n° 614.406/RS.

Assim, inexistente a similitude fatica, também ndo ficou demonstrado o
alegado dissidio interpretativo com base neste paradigma, o que impossibilita o seguimento do
recurso quanto a existéncia de vicio

Sobre os paradigmas trazidos para questionar o tipo de vicio que macula o
lancamento, conforme sera analisado nos topicos a seguir; Acordao n’ 2401-00.018 e Acorddo
n’301-31.801

Quanto ao primeiro paradigma - Acérdao 2401-00.018 - a Fazenda Nacional
transcreve a ementa da forma abaixo:



Paradigma - Acordao 2401-00.018
"ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/09/1999 a 30/07/2006

CONTRIBUICOES ~ PREVIDENCIARIAS. ~ DECADENCIA.
PRAZO QUINQUENAL. O prazo decadencial para a
constituicdo dos créditos previdenciarios ¢ de 05 (cinco) anos,
contados da data da ocorréncia do fato gerador do tributo, nos
termos do artigo 150, § 4°, do Codigo Tributdrio Nacional, ou
do 173 do mesmo Diploma Legal, no caso de dolo, fraude ou
simulagdo comprovados, tendo em vista a declaragdo da
inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei n® 8.212/91, pelo
Supremo Tribunal Federal, nos autos dos RE's ri% 556664,
559882 e 560626, oportunidade em que fora aprovada Sumula
Vinculante n° 08, disciplinando a matéria. In casu, houve
antecipagdo de pagamento, fato relevante para aqueles que
entendem ser determinante a aplicagdo do instituto.

NORMAS PROCEDIMENTAIS. ARBITRAMENTO. AUSENCIA
FUNDAMENTACAO LEGAL NO ANEXO FLD. VICIO
INSANAVEL. NULIDADE. A indicacdo dos dispositivos legais
que amparam a Notifica¢do Fiscal de Lan¢camento de Débito -
NFLD ¢ requisito essencial a sua validade, e a sua auséncia ou
fundamentacdo  genérica,  especialmente  no  relatorio
Fundamentos Legais do Débito - FLD, determina a nulidade do
lancamento, por caracterizar-se como vicio formal insanavel,
nos termos do artigo 37 da Lei n°8.212/91, c/c artigo 11, inciso
111, do Decreto n°70.235/72.

RELATORIO FISCAL DA NOTIFICACAO. OMISSOES. O
Relatorio Fiscal tem por finalidade demonstrar/explicitar, de
forma clara e precisa, todos os procedimentos e critérios
utilizados pela fiscalizagdo na constituicdo do crédito
previdenciario, possibilitando ao contribuinte o pleno direito da
ampla defesa e contraditorio. Omissdes ou incorre¢oes no
Relatorio Fiscal, relativamente aos critérios de apuragdo do
crédito tributario levados a efeito por ocasido do langamento
fiscal, que impossibilitem o exercicio pleno do direito de defesa e
contraditorio do contribuinte, enseja a nulidade da notificagdo.

PROCESSO ANULADO."

Compulsando-se o inteiro teor deste primeiro paradigma, constata-se que nao

ha similitude fatica entre os julgados em confronto. De um lado, h4 o recorrido em que o vicio
atribuido ao langamento consiste no emprego de interpretacdo de dispositivo da legislagdao do
IRPF de forma dissonante ao que foi decidido pelo Superior Tribunal de Justica em sede de
recurso repetitivo, o que teria afetado a quantificagdo da base de célculo, a identificagdo das
aliquotas e o valor do tributo devido; de outro, este primeiro paradigma em que se tratou de
langamento de Contribuicdo Previdencidria decorrente de arbitramento na modalidade de
aferi¢do indireta, baseada em impreciso Relatorio Fiscal da Notificagdo que deixou de informar
o procedimento de arbitramento, bem como de inscrever no anexo denominado "Fundamento
Legais do Débito - FLD" o dispositivo que autorizaria o arbitramento. Confira-se:

Voto
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"No presente caso, o ilustre fiscal autuante, além de ndo
demonstrar de forma circunstanciada/pormenorizada  os
critérios utilizados na apuragdo do crédito por arbitramento, nos
termos da legislagdo previdenciaria, procedeu, igualmente, de
forma omissa e/ou genérica, ndo especificando clara e
precisamente no anexo Fundamentos Legais do Débito-FLD, as
f1s.33/34, qual o dispositivo legal que oferece sustentdiculo ao
procedimento utilizado na constituicdo do crédito tributario —
aferi¢do indireta/arbitramento.

Dessa forma, ndo se sabe clara e precisamente em qual
fundamento legal a Fiscalizagdo se baseou ao constituir o
crédito previdenciario, o que vai de encontro com o artigo 37 da
Lei n®8.212/91, sendo vejamos:

()

Ao proceder dessa maneira, deixando de elencar no Relatorio
dos Fundamentos Legais do Débito — FLD e/ou no Relatorio
Fiscal da Notifica¢do, a legislagdo especifica que da amparo ao
ARBITRAMENTO, In casu, artigo 33, §§ 3" e 6" da Lei n°
8.212/91, o ilustre fiscal autuante incorreu em vicio insanadvel,
capaz de determinar a nulidade da NFLD, conforme legislacao
de regéncia e torrencial jurisprudéncia deste Conselho." (Grifei)
(Disponivel em  www.carf.fazenda.gov.br.  Acesso em
29Jun.2015)

Ausente a similitude fatica, resta nao demonstrada a divergéncia alegada com
base neste primeiro paradigma.

No tocante ao segundo paradigma - Acérdao 301-31.801 - o trecho transcrito
pela Fazenda Nacional ¢ o seguinte:

Paradigma - Acordao 301-31.801

"PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE. VICIO
FORMAL.

O descumprimento de requisitos essenciais do langamento como
omissdo dos fundamentos pelos quais estdo sendo exigidos os
tributos e aplicadas as multas e acréscimos legais, alem da falta
da previa intimagdo estabelecida na legislacdo especifica, tudo
em contradi¢do ao disposto no art. 142, do CTN e nos art. 11 e
59, do Decreto 70.235/72, autorizam a declaracdo de nulidade
desse langcamento por vicio formal. PRECEDENTES: Ac. 303-
29972, 302-96334 e 301-29966. RECURSO DE OFICIO
NEGADO." (Destaques da Fazenda Nacional)

Compulsando-se o inteiro teor deste segundo paradigma, verifica-se que
novamente inexiste similitude fatica entre os julgados confrontados. Enquanto no recorrido -
repita-se - o vicio atribuido ao langamento consiste no emprego de interpretagdo de dispositivo
da legislacdo do IRPF de forma dissonante do entendimento firmado pelo STJ em sede de
recursos repetitivos, de forma que teria afetado a quantificagdo da base de célculo, a
identificacdo das aliquotas e o valor do tributo devido; neste segundo paradigma, que se refere



a julgamento de recurso de oficio relativamente a lancamento decorrente de ndo comprovacao
da conclusdo de transito aduaneiro - langamento que tinha como pressuposto a intimacao do
beneficiario pela autoridade aduaneira - o vicio consistiu na falta da referida intimacdo e no
fato de a notificacdo de lancamento ser omissa quanto a fundamentacao legal para a exigéncia
do tributo, bem como para imputacdo da infragdo e cominagcdo da penalidade. Confira-se
passagens do paradigma:

Ementa

"O descumprimento de requisitos essenciais do lancamento como
omissdo dos fundamentos pelos quais estdo sendo exigidos os
tributos e aplicadas as multas e acréscimos legais, além da falta
da prévia intimacdo estabelecida na legislacdo especifica, tudo
em contradi¢do ao disposto no art. 142, do CTN e nos art. 11 e
59, do Decreto 70.235/72, autorizam a declaracdo de nulidade
desse langamento por vicio formal." (Grifei)

Relatorio

"Contra a contribuinte ja epigrafada foi lavrada notificagdo de
langamento em 20/05/97 (fl. 23), com a finalidade de exigir
crédito tributario apurado no valor de R$ 14.726.351,18, sob a
alegacgdo de que a empresa interessada ndo havia comprovado a
conclusdo do tramnsito aduaneiro constante da DTA-S n°
9400184 1-1, iniciado em 11/02/94 (. 03)."

Voto

"O litigio versa sobre a nulidade do lancamento por vicio
formal, bem como pela falta de intimagao prévia da contribuinte
nos termos da legislagdo especifica.

A ndo comprovacdo da chegada da mercadoria ao local de
destino do transito, notadamente aquele constante da DTA-S n.
94001841-1, iniciado em 11/02/94 (fl. 03), pressupoe a
intimag¢do do beneficiario pela autoridade aduaneira da
jurisdicdo local, para que ela apresente as informagoes
necessarias a identificagdo e valoracdo da mercadoria instruida
com os respectivos documentos comerciais e de transporte de
acordo com a IN/SRF n. 84/89, item 24, com redagdo dada pela
IN/SRF n. 47/95.

Esse pormenor faz-se necessdrio em razdo do procedimento
fiscal denominado de conclusdo do transito aduaneiro, até entdo
parcial, haja vista que os dados do manifesto ou dos documentos
de importagdo podem ser insuficientes para viabilizar a
classifica¢do fiscal e mesmo a valoragdo aduaneira daquela
mercadoria.

Demais disso a notificacdo de lancamento (fl. 23) ndo atende
aos dispositivos contidos no art. 11 do Dec. 70.235/72, é omissa
quanto a fundamentacio legal que prevé a incidéncia do
tributo (1.1.), como também para a imputacdo da infragdo e
para a respectiva cominacdo, limitando-se a citar o art. 521,
inciso II, alinea "d" do RA, aprovado pelo Dec. 91.030/85 e Lei
9430/96 para os juros de mora.
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Nas operagoes de trdnsito aduaneiro, em caso de suposta
infracdo pela falta de comprovagdo da chegada de mercadoria
na reparticdo de destino, deve-se aplicar o disposto contido no
art. 481 do RA c/c o item 24 da IN/SRF n° 84/89, consoante o
entendimento esposado pelo juizo a quo, com o qual este
Julgador se solidariza.

O descumprimento dos requisitos apontados caracteriza
pretericio do direito a ampla defesa do contribuinte (art. 59,
Dec. 70.235/72), enseja a declaragdo, de oficio, da nulidade do
langamento ah initio, por vicio formal, em cumprimento aos
dispositivos contidos nos arts. 142 do CIN, 10, 11 e 59 do Dec.
70.235/72." (grifei) (Disponivel em www.carf.fazenda.gov.br.
Acesso em 29Jun.2015)

Destaco que a maioria do colegiado acompanhou o voto pelas conclusoes,
pois, eles ndo conhecem do presente Recurso Especial por fundamentos mais restritivos
do que os apresentados por esta Relatora.

Assim, inexistente a similitude fatica, também ndo ficou demonstrado o
alegado dissidio interpretativo com base neste segundo paradigma, o que impossibilita o
seguimento do recurso em relagdo a matéria do item "c" - natureza do vicio, se formal ou
material.

Diante do exposto, NAO CONHECO o Recurso Especial da Fazenda Nacional.
(assinado digitalmente)

Patricia da Silva



